
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Procuradoria da República no Pará

Ref.: 1.23.000.002053/2014-19

DESPACHO

A empresa se encontra dentro do seleto rol de pessoas jurídicas que (1)
possuem Termo de Ajuste de Conduta com o MPF com o objetivo de garantir a
regularidade socioambiental de seus fornecedores e (2) apresentaram auditoria
realizada por empresa independente para verificar o grau de cumprimento do
acordo.

Esse  acordos,  inseridos  no  âmbito  do  projeto  “carne  legal”,  foram
fundamentais  para  a  redução  significativa  do  desmatamento  na  região
Amazônica.

O resultado da auditoria é satisfatório e demonstra uma grande evolução,
principalmente quando se compara ao período anterior à assinatura dos acordos.

Ressalte-se  ainda  que  os  números  existentes  do  quadro  resumo  da
auditoria  devem ser  lidos  à  luz  das  justificativas  técnicas  apresentadas  pela
empresa e, ainda, das deficiências existentes hoje nos diversos bancos de dados
públicos.  Grande  entrave  para  a  melhoria  dos  acordos  e  redução  do
desmatamento na Amazônia é a falta de transparência completa do Cadastro
Ambiental  Rural  gerido pelo Serviço Florestal  Brasileiro  e da Guia de Trânsito
Animal pertencente à Adepará/PA.

Oficie-se à empresa:

1)  dando  ciência  que  o  MPF,  dentro  de  um  processo  evolutivo  de  gestão,
considera o resultado da auditoria positivo e satisfatório.

2) para que inicie a contratação da auditoria referente às compras do ano de
2017  podendo  utilizar  a  amostragem  da  seguinte  forma:  integralidade  das
transações que envolvem os maiores fornecedores até o montante de 50% do
total; Sobre os 50% restantes utilizar método de seleção aleatória englobando
5% de todas as transações desse grupo. Deve a empresa apresentar a pessoa
jurídica contratada para a auditoria até 20/4/2018 e apresentar o relatório final
até 20/8/2018.

3) concordando com o nível de tolerância técnico de sobreposição com áreas de
desmatamento, Terra Indígena ou Unidades de Conservação, qual seja, a precisão
do PRODES de 6,25 ha e os critérios estabelecidos entre a signatária e a empresa
de geomonitoramento para sobreposição em área protegida (TI ou UC) como 10%
da área da propriedade se a área for menor que 100 ha ou 2% se a área da
propriedade for maior que 100 ha, a fim de se levar em conta erros inerentes ao
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processo  de  geomonitoramento.  Importante  ressaltar  que  esses  níveis  de
tolerância devem ser imediatamente afastados quando houver qualquer outro
indício  ou  elemento  que  assevere  a  existência  real  do  desmatamento  ou  da
sobreposição com alguma área protegida. 

4) para que estabeleça um critério que possa detectar casos de triangulação de
CPF/CNPJ para fins de burlar o sistema de bloqueio. Esse parâmetro pode estar
assentado no nível de produtividade das propriedades.

5) mantenha arquivadas as GTAs que recebe em sistemas auditáveis de controle
de compras.

6)  utilizar  no  processo  decisório  de  comprar  a  análise  da  confiabilidade  e  o
histórico do Cadastro ambiental apresentado.

7)  utilizar  todos  os polígonos em shape file,  disponibilizados pelo  Ibama,  das
áreas embargadas pela autarquia federal.

8) no caso de embargo parcial, verificar por laudo (inclusive imagem de satélite)
o cumprimento do embargo.

9)  utilize  como  parâmetro  de  controle  do  desmatamento  ilegal  a  data  de
01/08/2008 já que o novo código florestal  determina 22/07/2008 como termo
final para a regularização desses desmatamentos ilegais.

10)  utilize  os  dados  públicos  de  desmatamento  ilegal  do  projeto  Amazônia
Protege do MPF no seu processo decisório de compra.

11)  para  que  desenvolva  em  parceria  com  órgãos  públicos  e  demais
empresas  do  setor,  notadamente  as  grandes  redes  de  supermercados,
mecanismos eficientes de controle dos fornecedores indiretos.

Belém/PA, 05/03/2018.

[assinado digitalmente]
RICARDO AUGUSTO NEGRINI
PROCURADOR DA REPÚBLICA

[assinado digitalmente]
 DANIEL CESAR AZEREDO AVELINO 

PROCURADOR DA REPÚBLICA
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